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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELADO
	:
	ANDERSON DO AMOR DIVINO

	ADVOGADO
	:
	BA00038091 - CHARLES PEREIRA DOS SANTOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA - BA


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SEGURADO APOSENTADO. MENOR SOB GUARDA JUDICIAL.. PRECEDENTE STF. ACERVO PROBATÓRIO FAVORÁVEL. APELO DO INSS DESPROVIDO. 
1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente o pedido, condenando a autarquia a implantar o benefício de pensão por morte em favor do autor desde o óbito. Sustenta, o INSS, que guarda judicial não confere direito à pensão por morte, além de que o autor requereu o benefício em prazo superior a 30 dias após completar 16 anos, devendo o início do benefício ser fixado na data do requerimento administrativo. 

2. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)Parte inferior do formulário
      II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.  
3. Em razão do princípio do tempus regitactum, a data do óbito pode influenciar na contagem (visto que, em cada período, estava em vigência uma determinada lei): - Óbitos ocorridos até 10/12/1997 (Lei n. 9.528/1997): a DIB é a data do óbito, independente da data do requerimento, seja o dependente capaz ou incapaz, devido à redação original do art. 74 da Lei 8.213/1991. Neste caso, os dependentes terão direito a receber as parcelas vencidas desde a data do óbito, respeitada a prescrição quinquenal; - Óbitos ocorridos entre 11/12/1997 e 04/11/2015 (Lei n. 13.183/2015): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 30 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 30 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos entre 05/11/2015 (Lei 13.183/2015) e 17/01/2019 (MP n. 871/2019): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 90 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 90 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos a partir de 18/01/2019 (MP n. 871/2019 e Lei n. 13.846/2019) – redação atual do art. 74: a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 180 dias depois deste, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 90 após o óbito, para os demais dependentes; à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 180 dias;  à data da decisão judicial, no caso de morte presumida.

4. No caso em apreço, o óbito ocorreu em 1º/3/1997, de modo que a DIB é mesmo a data do óbito, visto que inexistia prazo para requerimento administrativo, consoante fixado na sentença. 

5. Os documentos de fls. 23/25v comprovam que o autor estava sob a guarda judicial da sra. Maria Virginia de Jesus desde 23/09/1996, que era aposentada pelo RGPS desde 01/10/1979.   

6. Como bem fundamentou a magistrada na sentença, ao tempo do óbito não se exigia carência mínima para concessão de pensão por morte, sendo suficiente a comprovação da qualidade de segurado, o que ocorreu no caso em testilha. 
7. Embora o menor sob guarda não esteja mais previsto no art. 16, parag. 2º, da Lei n. 8.213/91 (na redação dada pela Lei n. 9.528/97), o art. 33, parag. 3º, da Lei n. 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelece que ‘a guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários. Assim, o menor sob guarda é considerado dependente do segurado, sendo sua dependência presumida. Ademais, o autor quando do passamento da falecida guardiã, tinha apenas 4 anos.  
8. Registre-se, ainda, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal garantiu a inclusão de menores sob guarda na condição de beneficiários de pensão por morte do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao argumento de que os direitos fundamentais das crianças e adolescentes devem ser protegidos com absoluta prioridade, inclusive para questões previdenciárias. De acordo com o ministro Edson Fachin, o menor sob guarda é protegido pelo ECA, que lhe garante a condição de dependente para todos os efeitos jurídicos, inclusive previdenciários. De acordo com o ministro, a guarda é situação de fato, um dever que incumbe aos pais ou ao tutor. Negar a condição de dependente ao menor sob guarda seria privá-lo de seus direitos fundamentais. "Pretensas fraudes supostamente ocorridas em processos de guarda não são justificativa para impedir o acesso de crianças e adolescentes a seus direitos previdenciários". Para ele, há outros meios para combater fraudes sem vedar direitos. (ADI 4.878 e ADI 5.083). 
9. No tocante à atualização dos valores atrasados, correta a forma disposta na sentença, devendo ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947.

10. Verba honorária de sucumbência majorada para 11% do valor da condenação sobre as parcelas vencidas até a sentença, conforme artigo 20, §4º do CPC e Súmula 111 do STJ.  

11. Apelo do INSS desprovido.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à Apelação do INSS, nos termos do voto da Relatora.

Salvador-Ba,  06 de agosto de 2021.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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